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PARECER Nº 143, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 230, DE 2018
De autoria do ilustre e sapiente Deputado José Américo, o projeto em epígrafe tem o desiderato de instituir o Programa de Fomento ao serviço de Radiodifusão Comunitária para o Estado de São Paulo.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos a princípio, conforme 47ª a 51ª sessões ordinárias (de 18/04/2018 a 24/04/2018, folha nº 15).
Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação onde foi nomeado relator deputado Marcos Zerbini apresentando o parecer contrário à aprovação com alegação de inconstitucionalidade. Todavia, no tempo oportuno foi rejeitado o parecer do relator e designado para redigir o voto vencedor o nobre deputado Emídio que apresentou o voto vencedor que não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à sua propositura com parecer nº 363, de 2019, do deputado Emídio de Souza (folhas nº 18 - 19). Sendo votado como voto vencedor no devido processo legislativo na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Prosseguindo seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que exarou a manifestação favorável a proposição com o parecer nº 236 de 2021, da produtiva deputada Leci Brandão (folhas nº 21 - 23).
Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição adentra as colunas desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado (folha nº 27).
Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, visto que é cabível em tese, através da presente propositura, instituir o Programa de Fomento ao serviço de Radiodifusão Comunitária para o Estado de São Paulo.
No que se refere à questão orçamentária, entendemos que o projeto não implica em redução de receita ou aumento de despesa para o Estado.
Diante o exposto, com a devida vênia, como legislador ordinário positivo e relator deste projeto de lei no processo legislativo nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 230, de 2018.
a) Marcio da Farmácia – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 04/05/2022.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Enio Tatto 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável
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